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COMPETENCIA
TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS

SUA COMPETENCIA PARA DECLARAR EVENTUAL INTERESSE DA UNIAO — QUANDO NAO
CABE A SUSCITACAO DO CONFLITO

RESUMO

- O Juiz Federal suscitante néo acolheu o pedido de assisténcia da Uni&o, formulado pelo Procurador da
Republica as fls. 33, negando o seu interesse no feito, mediante a afirmativa de que ela somente sucedera a
sociedade apds a sua extingéo ou dissolucéo, hipéteses com as quais se identifica a liquidacdo. - A
competéncia para declarar o interesse da Unido no feito é da Justica Federal, consoante iterativa
jurisprudéncia desta Segunda Secao e deste Tribunal. - In casu, ndo vislumbro conflito negativo, que
pressupde dois juizes negando sua competéncia para a apreciacédo da causa. - O Juiz Estadual, suscitado,
diante do requerimento de assisténcia formulado pela Unido Federal, andou bem em encaminhar os autos a
Justica Federal, competente para dele conhecer e decidir. - Declarada, na esfera judiciaria competente, a
inexisténcia de interesse da Unido a justificar seu pedido de assisténcia, cumpria ao Juiz Federal
encaminhar os autos ao Juizo de origem, a fim de que este prosseguisse no regular processamento do feito.
Nesse sentido decidiu a Primeira Se¢éo desta Corte, ao julgar o Conflito de Competéncia 140-RJ (DJ
02.10.89), relatado pelo Sr. Ministro Carlos Mario Velloso, cujo acérddo guarda a seguinte ementa, com
inteira pertinéncia na espécie: "Processual Civil. Interven¢éo da Unido na causa. N&o admisséo dessa
intervencao. Inocorréncia de Conflito de Competéncia. | - Nao acolhendo o Juiz Federal o pedido de
intervencado na causa formulada pela Unido Federal, podera essa deciséo ser revista pelo Tribunal Regional
Federal competente, se dessa decisao tiver sido interposto o recurso cabivel. O fato de o juiz néo ter a
colhido o pedido de interven¢éo da Unido na causa nao traduz ocorréncia de conflito negativo de
competéncia, porque, se a mencionada decisdo passar em julgado, ndo sera da Justica Federal a
competéncia para processar € julgar a acdo. O mesmo podera ser dito, no caso de o Tribunal, apreciando o
recurso, confirmar a decisdo do juiz de 1° grau. Il - Conflito negativo de competéncia ndo conhecido". -
Também esta Segunda Secédo adotou entendimento afeicoado a essa orientacdo, quando do julgamento do
Conflito 1.741-BA (DJ de 12.08.91) da relatoria do Sr. Ministro Waldemar Zveiter, com a seguinte ementa:
"Processual Civil. Conflito de Competéncia. Acéo de reintegracdo de posse proposta por cooperativa
habitacional. Caixa Econémica Federal. Credora hipotecéria. Assistente. Interesse juridico inexistente. | -
Para que ocorra a intervencdo da CEF no feito, necessario haja o interesse juridico. Inexistindo este, ndo
poderé ela figurar como assistente, em qualquer das modalidades. Cabe ao Dr. juiz de primeiro grau decidir
a respeito, admitindo ou nédo a assisténcia simples, ja que a litisconsorcial foi recusada. Admitida aquela, a
competéncia sera do Juizo Federal. Caso contrario excluido o ente federal, os autos retornardo a Justica
Estadual, inexistindo, no caso, conflito. Il - Conflito conhecido, para declarar-se competente a Justica
Federal". - No caso vertente, tendo o Juiz Federal recusado a assisténcia, excluindo, via de consequéncia, o
ente federal, impunha-se o retorno dos autos a Justica Estadual e ndo a suscitacdo do conflito. Ac. de
10-06-1992 DJ de 14-09-1992 Revista do Superior Tribunal de Justi¢a, n° 80, abril de 1996, pag. 446
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EMENTA

A competéncia para declarar eventual interesse da Uniéo é da Justica Federal, consoante iterativa
jurisprudéncia. - Inadmitindo o juiz federal a assisténcia da Unido, impde-se o retorno dos autos a Justica
Estadual e ndo a suscitacdo do conflito.



